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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO



Processo nº 6.944/2016
Tomada de Preços nº 01/2017

EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017
· OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, SENDO A COMPATIBILIZAÇÃO, AS DISCIPLINAS DE ARQUITETURA E DE ESTRUTURAS COM DESENVOLVIMENTO EM PLATAFORMA BIM (BUILDING INFORMATION MODELING), CADERNO DE ENCARGOS (ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO COM CURVA ABC), CRONOGRAMAS (CAMINHO CRÍTICO TIPO PERT-CPM, FÍSICO-FINANCEIRO E DESCRITIVO) DESTINADOS A EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE QUE ABRIGARÁ A VARA DO TRABALHO DE JARDIM - MS.
SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

DATA: 
26/04/2017 (quarta-feira).
HORÁRIO: 
09h00 horário local/MS – 10h00 horário de Brasília/DF).
LOCAL: 
Sala de Licitações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região - Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande - MS.

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO torna público para conhecimento dos interessados que no dia 26 de abril de 2017 (quarta-feira), às 09h00 horário local e 10h00 horário de Brasília/DF, na Sala de Licitações deste Tribunal, localizada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, fará realizar, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria TRT/GP/DGCA nº 207/2016, a sessão pública para o recebimento de envelopes (propostas e documentação), o credenciamento e a realização da licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017, tipo menor preço, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, SENDO A COMPATIBILIZAÇÃO, AS DISCIPLINAS DE ARQUITETURA E DE ESTRUTURAS COM DESENVOLVIMENTO EM PLATAFORMA BIM (BUILDING INFORMATION MODELING), CADERNO DE ENCARGOS (ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO COM CURVA ABC), CRONOGRAMAS (CAMINHO CRÍTICO TIPO PERT-CPM, FÍSICO-FINANCEIRO E DESCRITIVO) DESTINADOS A EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE QUE ABRIGARÁ A VARA DO TRABALHO DE JARDIM - MS, conforme as especificações e as condições constantes neste Edital e seus Anexos, pelo regime de execução indireta, empreitada por preço global, a ser regida pelas regras deste Edital, pela Lei nº 8.666/1993, pela Lei Complementar nº 123/2006 e pela legislação complementar, observadas as disposições a seguir estabelecidas.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos executivos, sendo a compatibilização, as disciplinas de arquitetura e de estruturas com desenvolvimento em plataforma bim (building information modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva abc), cronogramas (caminho crítico tipo pert-cpm, físico-financeiro e descritivo) destinados a execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim - MS, conforme especificações constantes neste Edital.
1.2. O edital e seus anexos encontram-se disponibilizados no seguinte endereço eletrônico http://www.trt24.jus.br/contas_publicas/licitacoes.jsf.

2. DO VALOR ESTIMADO

2.1. O valor estimado para a execução dos serviços de que trata esta Tomada de Preços é de R$ 132.926,35 (cento e trinta e dois mil, novecentos e vinte e seis reais e trinta e cinco centavos).
3. DA DESPESA

3.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, no Programa de Trabalho Resumido PTRES 107731 e na Natureza de Despesa 4.4.90.51 (Obras e Instalaçãoes).
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. A participação neste certame é ampla a todas as empresas que atendam às condições deste Edital e seus anexos, devidamente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

4.1.1. Serão admitidos cadastros ou sistemas equivalentes dos Estados e Municípios, observado que a impossibilidade de acesso ao respectivo cadastro, frustrando o objetivo da diligência, acarretará a inabilitação da empresa.

4.2. As condições exigidas para o cadastramento no SICAF podem ser consultadas por meio do endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br/fornecedor/cadastro-de-fornecedor. Os documentos para o cadastramento deverão ser encaminhados a qualquer unidade cadastradora (UASG) indicada no endereço eletrônico, inclusive este Tribunal, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

4.3. Não poderão participar desta licitação:
4.3.1. as empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial,  concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação;
4.3.2. as empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição ou ainda, cooperativas;
4.3.3. a empresa estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
4.3.4. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;
4.3.4.1. entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia.

4.3.5. as empresas que tenham sido impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a União (artigo 7º da Lei nº 10.520/2002) ou com a Administração Pública (artigo 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93), bem como as empresas inscritas no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP ou no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Lei nº 12.846/2013).
4.3.6. as empresas suspensas temporariamente para contratar com a Administração (artigo 87, inciso III da Lei nº 8.666/93);
4.3.7. servidor ou dirigente do TRT da 24ª Região.
5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

5.1. Até o dia, hora e no local, fixados no preâmbulo deste Edital, o licitante interessado deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, a documentação (envelope nº 1) e a proposta de preços (envelope nº 2), em envelopes separados, lacrados, com indicação em sua parte externa, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

	ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017 – TRT 24ª REGIÃO


	ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017 – TRT 24ª REGIÃO


5.2. Os envelopes encaminhados via postal ou similar deverão ser remetidos à Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região para o seguinte endereço: Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande – MS, CEP 79.031-908.
5.2.1. O TRT da 24ª Região não se responsabilizará por envelopes que não chegarem ao local na data e até o horário pré-estabelecido para a realização da licitação, sendo que, iniciada a sessão pública estará precluso o direito de participação.
6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. O licitante interessado em participar da sessão pública para a abertura dos envelopes deve credenciar seu representante legal, impreterivelmente, até o dia, hora e local fixados no preâmbulo deste Edital. Os representantes legais não credenciados e qualquer cidadão poderão acompanhar o desenvolvimento da licitação, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.
6.2. O credenciamento do representante legal do licitante deverá ser efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:

6.2.1. ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, quando a pessoa credenciada for proprietário ou sócio-dirigente da empresa licitante;

6.2.2. procuração ou declaração do licitante que estabelece poderes para que a pessoa credenciada possa falar em seu nome em qualquer fase desta licitação, com firma reconhecida em Cartório, bem como cópia autenticada do RG e CPF do credenciado;
6.2.3. no caso de sociedade por ações, a procuração deverá vir acompanhada de documentos de eleição de seus administradores.
6.3. O documento credencial poderá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes Documentação e Proposta, ou quando esta o exigir e, cada credenciado poderá representar apenas um licitante.
7. DA SESSÃO PÚBLICA E DOS PROCEDIMENTOS 
7.1. A abertura dos envelopes Documentação e Proposta será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada. A ata, os documentos e igualmente a proposta serão rubricados e assinados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes.

7.2. O licitante que estiver cadastrado no SICAF, em situação regular, poderá dispensar, por sua opção, a apresentação dos documentos abrangidos pelo cadastro.

7.2.1. Caso algum documento do sistema SICAF esteja desatualizado, efetuar-se-á a verificação nos sítios oficiais da documentação pendente o que constituíra meio legal de prova.

7.3. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitado, não se admitindo complementação posterior.

7.3.1. A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial do licitante no SICAF poderá ser confirmada por meio de consulta on line quando da abertura do envelope Documentação.

7.4. Se não houver tempo suficiente para concluir o julgamento da habilitação e proposta ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela Comissão Permanente de Licitação, a sessão pública será suspensa, devidamente motivada em ata e a conclusão do julgamento dar-se-á mediante publicação de aviso no endereço eletrônico  http://www.trt24.jus.br/contas_publicas/licitacoes.jsf / Tomada de Preços n.º 01/2017 ou comunicação direta aos licitantes, por intermédio de ofício ou e-mail.
7.4.1. Serão estabelecidas pela Comissão Permanente de Licitação novas datas e horários para a continuidade das sessões suspensas e os licitantes serão convocados a comparecerem mediante publicação de aviso no endereço eletrônico  www.trt24.jus.br  / transparência / contas publicas / licitações / Tomada de Preços n.º 01/2017 ou comunicação direta, por intermédio de e-mail;

7.4.2. Os envelopes “Proposta” ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, devidamente rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais dos licitantes presentes.

7.5. Ultrapassada a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

7.5.1. Abertos os envelopes Proposta, não caberá desclassificar as propostas por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7.6. Somente serão consideradas ultrapassadas as fases da licitação, na ocorrência das seguintes situações:

7.6.1. Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todos os licitantes ao direito de interposição de recurso; ou

7.6.2. Se transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; ou

7.6.3. Se dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto.

7.7. No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos, nem a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.8. Os envelopes contendo as propostas dos licitantes inabilitados ficarão à disposição destes pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Para habilitar-se na presente licitação o interessado deverá apresentar no Envelope nº 1 toda a documentação comprobatória a seguir relacionada, exceto, por sua opção, aquela que consta do SICAF:

8.1.1. Habilitação jurídica;

8.1.2. Regularidade fiscal e Trabalhista;

8.1.3. Qualificação econômica e financeira;
8.1.4. Qualificação técnica;

8.1.5. Declarações diversas.

8.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA em vigor (com todas as alterações efetuadas ou consolidadas) para fins de comprovação de regularidade da empresa e da legitimidade do signatário da proposta e dos demais documentos, conforme o caso, consistirá em:

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.4. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.2.5. No caso de Procurador deverá ser apresentado também:

8.2.5.1. Instrumento de mandato público; OU
8.2.5.2. Instrumento de mandato particular assinado pelo representante legal da empresa com a legitimação comprovada e com a firma reconhecida em Cartório, bem como cópia autenticada do RG e CPF do outorgado. 

8.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.3.1. Certidão conjunta Negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com abrangência das Contribuições Sociais (alínea “a” a “d” do § único do art. 11 da Lei 8.212/1991);

8.3.2. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Estadual;

8.3.3. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Municipal;

8.3.4. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.

8.3.5.1. A emissão da CNDT será consultada por este TRT e, no caso de certidões válidas e conflitantes (positiva e negativa) para o mesmo CNPJ, prevalecerá a certidão emitida com a data mais recente.
8.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativos ao último exercício social exigível, apresentados na forma da lei, vedadas as suas substituições por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.4.1.1. 
Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

8.4.1.1.1. sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

8.4.1.1.2. sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) e sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:

- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

8.4.1.1.3. sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

8.4.1.2. 
O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.4.2. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão comprovar as seguintes condições:

8.4.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), de Liquidez Corrente (LC) e de Solvência Geral (SG) superiores a 1, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
LG  = 
Ativo circulante  +  Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

SG = 
_________________Ativo Total  _________________
       Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante

LC  =  
Ativo circulante   

Passivo Circulante

8.4.2.2. Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis;

8.4.2.3. 
As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço e caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

8.4.2.4.  
Se necessária a atualização do balanço patrimonial, do DRE e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

8.4.2.5.  
Os licitantes que iniciaram as suas atividades no presente exercício deverão apresentar o Balanço de Abertura, na forma da lei.

8.4.3. Certidão Negativa de Feitos sobre Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica.

8.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.5.1. Certidão de inscrição da empresa licitante e certidão de inscrição de, pelo menos 01 (um), responsável técnico (engenheiro civil / arquiteto) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), referente ao exercício de 2017. No caso de certidão emitida por outra unidade da Federação, deverá ser apresentada com o visto do CREA/CAU-MS, por ocasião da contratação;
8.5.2. Capacidade técnica-operacional: um ou mais atestado(s) de capacidade técnica fornecido(a)(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) pelo CREA / CAU, que comprove(m) a prestação de serviços, pela empresa licitante, com as características semelhantes ao objeto da contratação, com área construída mínima de 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados).

8.5.3. Capacidade técnica-profissional: comprovação de que possui em seu quadro de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, responsável(is) técnico(s) (engenheiro civil ou arquiteto) detentor(es) de Certidões de Acervo Técnico (CAT emitida pelo CREA / CAU), por execução de serviços semelhantes com as características qualitativas mencionadas nos subitens 8.5.3.1 ao 8.5.3.4, sem qualquer limitação mínima de quantitativo projetado:
8.5.3.1. Supervisão ou coordenação de projetos;

8.5.3.2. Projeto executivo de arquitetura;

8.5.3.3. Projeto executivo estrutural (concreto armado e/ou de aço);

8.5.3.4. Elaboração de orçamento e cronograma físico-financeiro.

8.5.4. Para a comprovação de que o profissional integra o quadro de pessoal da empresa licitante, poderá ser apresentado um dos documentos abaixo relacionados, para cada profissional:
a)
cópia autenticada da CTPS; OU
b)
original ou cópia autenticada do contrato de trabalho permanente ou contrato de trabalho por prazo determinado, desde que por tempo superior ao da execução dos serviços; OU
c)
cópia autenticada do Livro de Registro de Empregados da empresa; OU
d) 
contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio; OU
e) 
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.
8.5.5. O(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa licitante para fins de comprovação da qualificação técnica deverá(ão) participar da realização dos serviços desta licitação, admitindo-se a substituição do(s) mesmo(s) somente por outro(s) que detenha(m) as mesmas qualificações exigidas e por motivos relevantes, justificáveis pelo proponente sob a avaliação do Tribunal Regional do Trabalho da 24.ª Região.

8.5.5.1. O(s) profissional(is) detentor(es) de acervo técnico nomeado por uma licitante não poderá(ão) ser apresentado(s) como Responsável(is) Técnico(s) de outra licitante;
8.5.6. Certidão de vistoria emitida por servidor do TRT/24ª Região dando fé de que o local onde se desenvolverão os serviços foi vistoriado pelo representante da proponente OU declaração que tem pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais inerentes ao cumprimento das obrigações objeto deste Edital, se responsabilizando pela falta de informação que prejudique sua proposta, nos termos do Anexo VII.

8.6. Deverão ser apresentadas, ainda, as seguintes declarações:

8.6.1. Declaração da empresa proponente de que não possui, em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/1999), conforme modelo Anexo VIII deste edital;

8.6.2. Declaração da empresa de que inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, conforme modelo Anexo IX deste Edital;

8.6.3. Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte beneficiária do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos previstos nos incisos I e II do art. 3º da citada Lei e, ainda, de que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos em seu § 4º, conforme modelo Anexo X deste Edital;
8.6.4. Declaração de que CONCEDE ao TRT/24ª Região os direitos autorais relativos aos projetos, conforme artigo 111 da Lei nº 8.666/1993, nos termos do modelo Anexo XI deste Edital.
8.7. A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial do licitante no SICAF poderá ser confirmada por meio de consulta on line quando da abertura do envelope Documentação.

8.8. Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificada a existência de registros impeditivos da contratação, sob pena de inabilitação, mediante consulta ao: 
8.8.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/1993;

8.8.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ (Lei nº 8.429/1992);

8.8.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Lei nº 12.846/2013);
8.8.4. Cadastro de licitantes inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/1992.

8.9. No caso de o licitante ser inabilitado por conta de irregularidade constatada quando da consulta no SICAF, e comprovar ter entregado a documentação à sua Unidade de Cadastramento no prazo regulamentar, a Comissão Permanente de Licitação condicionará a habilitação à verificação da autenticidade e/ou validade da documentação pendente, por meio de consulta online ou, ainda, por meio de diligência a ser efetuada junto ao órgão cadastrador.

8.10. Para fins de habilitação, a verificação pela Comissão Permanente de Licitação nos portais oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, observado que a impossibilidade de acesso ao respectivo site, frustrando o objetivo da diligência, acarretará a inabilitação da empresa.

8.11. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, observado que essa informação deverá constar do próprio documento.
8.12. Considerar-se-á de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da emissão, o prazo de validade dos documentos que não o contiver expresso. Essa previsão não se aplica ao atestado de capacidade técnica, nos termos do artigo 30, § 5º da Lei nº 8.666/93.

8.13. Caso os licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.13.1. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, conforme §§ 1º e 2º do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06.

8.14. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Serviços Notariais e Registrais ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.14.1. A Comissão Permanente de Licitação do TRT 24ª Região reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento sempre que julgar necessário;
8.14.2. A conferência da autenticidade de fotocópias por servidor do TRT/24ª Região somente será efetuada mediante a apresentação do ORIGINAL.
9. DA PROPOSTA 

9.1. A proposta de preços conforme modelo constante do Anexo I que faz parte do Envelope nº 2 deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal, como também rubricadas todas as suas folhas e deverá conter:

9.1.1. a razão social do licitante, o CNPJ, números de telefones e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, bem como o banco, a agência e os respectivos códigos e o número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 

9.1.2. preços unitário e global proposto para a execução total dos serviços, expresso em Real (R$), sendo que as frações inferiores a R$ 1,00 (um real) deverão ser grafadas com, no máximo, 2 (duas) casas decimais após a vírgula que segue a unidade;
9.2. Em nenhuma hipótese o conteúdo da proposta poderá ser alterado, seja com relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, ou falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação.

9.2.1. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação quaisquer erros aritméticos e os efeitos de suas intercorrências, inclusive no preço global da proposta; 

9.2.2. A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal do licitante com poderes para esse fim e presente à sessão oportuna; 

9.2.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº 1 - Documentação.
9.3. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e da proposta. 

9.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias a contar da data prevista no preâmbulo desta Tomada de Preços para recebimento e início da abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

9.4.1. Caso a proposta não indique o prazo de sua validade, o apresentado nesta condição será considerado como aceito para efeito de julgamento.

9.5. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e persista o interesse do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, este poderá solicitar prorrogação da validade acima referida, por igual prazo, no máximo.

9.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta, sem que ocorra a convocação ou a solicitação de que trata o subitem anterior, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.

10. DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. Os preços indicados ao objeto, nas propostas ofertadas pelos licitantes, deverão ser fixos e irreajustáveis, ressalvadas as disposições do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

10.2. Nos preços ofertados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, impostos, taxas, fretes, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à execução do objeto, bem como deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.
10.3. Só serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos, desprezando-se qualquer valor além dos centavos.
10.4. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, e sendo a discrepância entre valores expressos em números e por extenso, prevalecerão os últimos.

10.5. A proposta apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

10.6. Deverão ser observados os preços unitários e global máximos estimados constantes do Modelo de Proposta, conforme Anexo I deste Edital.

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1. Para o julgamento será adotado o critério MENOR PREÇO GLOBAL, observada a compatibilidade com as especificações constantes nos ANEXOS e as demais condições definidas neste edital.

11.1.1. Considera-se preço global o valor total apurado na proposta, ou seja, o somatório de todos os itens da proposta, apresentada na forma do Anexo I.

11.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, as que apresentarem preço unitário e global em desacordo com os critérios definidos no item 10, e aquelas que estejam assinadas por representantes sem legitimidade comprovada.
11.3. Serão desclassificadas as propostas com preço manifestamente inexeqüível, nos termos do artigo 48, § 1º da Lei nº 8.666/93, que cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
11.3.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração constante do Anexo I, ou
11.3.2. Valor orçado pelo TRT/24ª Região constante do Anexo I.
11.4. Caso a proposta melhor classificada não tenha sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresas e empresas de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma:

11.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte poderá no prazo de 10 (dez minutos), contados da solicitação do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na sessão de habilitação e julgamento das propostas, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Edital;

11.4.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da subcondição anterior, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, convocará os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

11.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será realizado sorteio que definirá a ordem de convocação para o encaminhamento da oferta final do desempate.

11.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto será adjudicado ao licitante com proposta originalmente melhor classificada.

11.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas será efetuado sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

11.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.

11.8. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Edital não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.9. À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Ato Convocatório.

11.10. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do TRT da 24ª Região ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação e (ou) de outras propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação, nos termos do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/93.
12. DA ADJUDICAÇÃO 

12.1. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o objeto desta Tomada de Preços será adjudicado à licitante vencedora, após decididos os recursos, quando houver, sujeito à homologação pela autoridade competente do TRT da 24ª Região.

13. DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO
13.1. É facultado a qualquer cidadão ou licitante impugnar, por escrito, os termos da presente Tomada de Preço por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/93, nos prazos a seguir:
13.1.1. Por qualquer cidadão em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de abertura dos envelopes;

13.1.2. Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para a sessão pública de abertura dos envelopes.

13.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Ato Convocatório perante a Administração do TRT da 24ª Região, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, os seguintes signatários:
13.2.1. qualquer cidadão que não o fizer até 17/04/2017, quinto dia útil que anteceder à data marcada para a sessão pública de abertura dos envelopes;

13.2.2. o licitante que não o fizer até 20/04/2017, segundo dia útil que anteceder à data marcada para a sessão pública de abertura dos envelopes.
13.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar desta Tomada de Preços até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

13.3.1. A impugnação interposta deverá ser feita, exclusivamente, no Núcleo de Licitações e Contratos do TRT da 24ª Região, situado à Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande - MS, das 8h às 18 horas.

13.4. Caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de habilitação ou a inabilitação de licitante, contra o julgamento das propostas e contra a anulação ou a revogação do certame, conforme o disposto no art. 109, da Lei nº 8.666/93.

13.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e os recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado para responder pela proponente.

13.6. Os recursos e as impugnações deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:

13.6.1. Ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, nos casos de habilitação ou inabilitação de empresa e de classificação ou desclassificação de proposta;

13.6.2. Ser dirigido ao Ilmo. Sr. Diretor-Geral de Coordenação Administrativa do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região nos casos de anulação ou de revogação da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 4º, do artigo 109, inciso I, alínea c, da Lei nº 8.666/93;

13.6.3. Ser apresentado em original, fundamentado, datilografado ou emitido por computador, contendo Razão Social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal, devidamente comprovado;

13.6.4. Ser protocolizado tempestivamente no Protocolo da Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, situada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande – MS, CEP 79.031-908, das 8h00 às 18h00, em dias úteis da Justiça do Trabalho.

13.7. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de Condições deste Edital e de outros assuntos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, preferencialmente, até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Instrumento Convocatório para a sessão pública de abertura dos envelopes.
13.7.1. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos diretamente à empresa consulente.

14. DA CONTAGEM DOS PRAZOS
14.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 
14.2. Só se iniciam e vencem os prazos estabelecidos no presente edital em dia de efetivo expediente do TRT da 24ª Região.

15. DA CONTRATAÇÃO
15.1. A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a celebração de contrato entre o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região e a licitante vencedora, conforme a minuta constante do Anexo XII. 
15.2. A licitante que não efetuar a devolução do contrato, devidamente assinado, nos prazos estabelecidos a seguir, estará sujeita à aplicação das sanções legais cabíveis.

15.2.1. Para licitante sediada nesta Capital: 02 (dois) dias úteis;
15.2.2. Para licitante sediada em outros municípios: 10 (dez) dias consecutivos.

15.3. O prazo para devolução do contrato devidamente assinado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

15.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
16. DAS PENALIDADES
16.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

16.2. A proponente é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação da empresa que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

16.3. A contratada ficará obrigada a manter, durante todo o período de vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão contratual.

16.4. A atuação irregular da contratada, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará o registro das penalidades no SICAF.

16.5. As penalidades decorrentes da contratação/execução estão previstas no Projeto Básico. 

17. DA VISTORIA DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. A vistoria no local onde serão prestados os serviços poderá ser realizada pelos representantes das empresas proponentes, observado que deverão entrar em contato antecipadamente com o Núcleo de Manutenção e Projetos, telefone (67) 3316-1706. 
17.1.1. Poderá a licitante interessada em participar no certame, em substituição a Certidão de Vistoria, declarar que tem pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais inerentes ao cumprimento das obrigações objeto deste Edital, se responsabilizando pela falta de informação que prejudique sua proposta, nos termos do Anexo VII. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A participação nesta licitação implica o conhecimento integral por parte das proponentes, dos termos e condições nela inseridos, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

18.2. A responsabilidade pelo atendimento a todas as especificações constantes neste Edital é inteiramente da empresa proponente. A não-apresentação ou a ausência de alguma informação que possa prejudicar a análise da Comissão Permanente de Licitação não exime a empresa da responsabilidade de executar o contrato de acordo com as exigências editalícias, cuja análise circunstanciada dos serviços será feita pela fiscalização do contrato.

18.3. Fica assegurada à autoridade competente do TRT da 24ª Região revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, podendo, ainda, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado que, neste caso, a anulação não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

18.4. Durante os trabalhos de julgamento dos documentos e das propostas poderá a Comissão Permanente de Licitação convocar as licitantes para prestarem esclarecimentos, devendo ser atendida, obrigatoriamente, no prazo máximo de 1 (um) dia útil a partir da intimação, sob pena de inabilitação/desclassificação da proposta.
18.5. As deliberações da Comissão Permanente de Licitação somente serão consideradas definitivas após a homologação pela autoridade competente deste Tribunal.
18.6. Informações poderão ser obtidas exclusivamente por intermédio do Núcleo de Licitações e Contratos do TRT da 24ª Região, das 11h00 às 17h00, em dias úteis da Justiça do Trabalho, na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes). Campo Grande – MS, CEP 79.031-908; pelo telefone (67) 3316-1700 ou pelo e-mail: licitacao@trt24.jus.br. 

18.7. O Tribunal Regional do Trabalho 24ª Região é cadastrado no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63.
19. DOS ANEXOS
19.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:
a) Projeto Básico;

b) Anexo I - Modelo de Proposta (anexo ao edital);

c) Anexo II - Caderno de Encargos (anexo ao projeto básico);
d) Anexo III - Modelo de Indicação dos Integrantes de Equipe Técnica (anexo ao projeto básico);
e) Anexo IV - Sondagem e Levantamento Planialtimétrico;

f) Anexo V - Projeto Arquitetônico;

g) Anexo VI – Caderno de Apresentação – Projetos BIM;

h) Anexo VII – Declaração de Conhecimento / Vistoria (anexo ao edital);
i) Anexo VIII – Declaração referente ao subitem 8.6.1 (anexo ao edital);

j) Anexo IX - Declaração referente ao subitem 8.6.2(anexo ao edital); 

k) Anexo X - Declaração referente ao subitem 8.6.3 (anexo ao edital);

l) Anexo XI - Termo de Concessão de Direitos Autorais ref. ao subitem 8.6.4 (anexo ao edital);

l) Anexo XII – Minuta do Contrato (anexo ao edital).
Campo Grande/MS, 07 de abril de 2017.
Carlos Alberto Barlera Coutinho
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

CONTATO:
E-MAIL: 

	Grupo Único

	Item
	Especificação
	Preço Máximo do Item (R$)

	1
	Coordenação e compatibilização de projetos executivos e demais peças técnicas. Desenvolvimento e análises de interferências em plataforma BIM.
	13.159,25

	2
	Projeto executivo e legal de arquitetura (Área construída = 501,74 m²) (acessibilidade, esquadrias, cobertura, paginação de piso e forro, detalhamento de áreas úmidas, urbanização, paisagismo, comunicação visual e modelo 3D - maquete eletrônica). Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	38.133,75

	3
	Projeto executivo de terraplenagem
	3.360,74

	4
	Projeto executivo de fundações e de estrutura de concreto armado e metálicas. Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	13.076,00

	5
	Projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização
	5.838,10

	6
	Projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), Proteção de Descarga Atmosférica (PDA ou SPDA), grupo moto-geradores, sistema de supervisão, comando e controle predial
	5.643,50

	7
	Projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP
	4.947,18

	8
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais)
	5.714,85

	9
	Projeto executivo de instalações de climatização e ventilação/exaustão
	5.064,68

	10
	Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica
	2.940,59

	11
	Projeto executivo de instalações de elevadores e plataformas elevatórias 

Observação: este item não será objeto da contratação.
	NÃO SE APLICA

	12
	Projeto executivo de impermeabilização
	2.617,11

	13
	Projeto executivo de acústica

Observação: este item não será objeto da contratação.
	NÃO SE APLICA

	14
	Projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes
	5.698,54

	15
	Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com material e mão de obra separados, com curva ABC: 10%, 20% e 70%) e cronograma (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo)
	10.020,25

	16
	15 (quinze) reuniões técnicas semanais, considerando em média, dois responsáveis técnicos da Contratada por reunião, a serem realizadas na cidade de Campo Grande-MS.
	10.382,00

	17
	Assistência técnica e acompanhamento dos projetos (até o recebimento provisório da obra/reforma projetada)
	6.329,83

	Preço Máximo Global
	132.926,35


OBS: Todos os projetos deverão ser aprovados nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros Militar-MS, Concessionárias locais de fornecimento de água, esgoto, energia elétrica, telefonia, dados, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, entre outros), sendo as taxas a serem pagas de responsabilidade da empresa contratada.

_______________, ____ de ________ de 2017.

_______________________________

Assinatura e identificação

Representante legal da empresa proponente

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO

(substitui a certidão de vistoria)
A empresa xxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, através de seu (s) responsável (is) técnico (s) xxxxxxx, declara que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das condições locais do imóvel para o cumprimento das obrigações previstas no objeto da Tomada de Preços nº 01/2017.

_______________, ____ de ________ de 2017.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO
A empresa .x.x..x.x.x.x.x..., inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.., por intermédio de seu representante legal, Sr(a). ..x.x.x.x.x.x.x.., portador(a) da Carteira de Identidade nº .x.x.x.x.x.x.., expedida pelo(a) .x.x.x.x.x.x.x.., CPF .x.x.x.xx.x.x.x.....,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 12 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (      ).

_______________, ____ de ________ de 2017.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO IX
DECLARAÇÃO

A empresa __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, estabelecida na Rua/Av. __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, na cidade de __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, inscrita no CNPJ sob o nº __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexiste (m) fato (s) impeditivo (s) para a sua habilitação na TOMADA DE PREÇOS nº 01/2017, realizada pelo TRT da 24ª Região, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
_______________, ____ de ________ de 2017.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO X
DECLARAÇÃO

A empresa x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto no subitem 7.6.3 da TOMADA DE PREÇOS nº 01/2017, que, na presente data, é beneficiária da  Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 3º, incisos I e II, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no § 4o do mesmo artigo. 

_______________, ____ de ________ de 2017.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO XI
TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS

A empresa x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, por meio de seu representante legal .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto no Edital da Tomada de Preços nº 01/2017, que CONCEDE ao TRT da 24ª Região os direitos autorais relativos aos projetos, conforme artigo 111 da Lei nº 8.666/1993, contratados por meio deste procedimento licitatório. 

_______________, ____ de ________ de 2017.

________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO XII – MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, SENDO A COMPATIBILIZAÇÃO, AS DISCIPLINAS DE ARQUITETURA E DE ESTRUTURAS COM DESENVOLVIMENTO EM PLATAFORMA BIM (BUILDING INFOMATION MODELING), CADERNO DE ENCARGOS (ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO COM CURVA ABC) E CRONOGRAMAS (CAMINHO CRÍTICO TIPO PERT-CPM, FÍSICO-FINANCEIRO E DESCRITIVO) DESTINADOS À EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA VARA DO TRABALHO DE JARDIM - MS, QUE ENTRE SI FIRMAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO E A EMPRESA XXXXXX

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 37.115.409/0001-63, situado na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, CEP 79.031-908, neste ato representado pelo Secretário-Executivo da Diretoria-Geral, GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG nº 611.634 SSP/MS e do CPF nº 600.496.421-20, conforme subdelegação de competência constante da Portaria TRT/DGCA nº 380/2013, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXX, com sede na XXXXX , Bairro XXXXX, em XXXXX , CEP XXXXX , neste ato representada por XXXXX, portador(a) do RG nº XXXXX e do CPF nº XXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente contrato, que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação complementar, observadas as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO (1.1 a 1.1.2)
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de elaboração de projetos executivos sendo a compatibilização, as disciplinas de arquitetura e de estruturas com desenvolvimento em plataforma BIM (Building Information Modeling), caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo) e orçamentos destinados à execução da construção da nova sede que abrigará a Vara do Trabalho de Jardim, localizada na Avenida Duque de Caxias, fração A-2, quadra 01, matrícula nº 16.422, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Tomada de Preços nº 01/2017, no projeto básico e na proposta da CONTRATADA.

§ 1º Os serviços serão prestados por meio de regime de execução indireta, empreitada por preço global.

§ 2º Deverá ser observada a compatibilização dos projetos e custos, conforme parágrafo único da cláusula 7ª.

§ 3º O lote do terreno apresenta 1.200,00 m² e o projeto arquitetônico desenvolvido tem 501,74 m².

CLÁUSULA 2ª - DA CONTRATAÇÃO

Para a presente contratação foi instaurado processo licitatório na modalidade Tomada de Preços, tipo menor preço, de acordo com o disposto na Lei nº 8.666/1993, por meio do Processo TRT nº 6.944/2016, ficando este instrumento vinculado ao edital da Tomada de Preços nº 01/2017 e à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA 3ª - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS
As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 8.666/1993, nas cláusulas deste contrato e naquelas constantes do Edital do Tomada de Preço nº 01/2017 e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA (4.3 a 4.4)
O presente contrato terá início a contar da data de assinatura até o adimplemento total das obrigações da CONTRATADA perante o CONTRATANTE.

§ 1º Durante a vigência da contratação, será permitida a alteração social, a fusão, a cisão, a incorporação, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas no contrato original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir:

I - no caso de alteração social que possa repercutir na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

II - no caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.

§ 2º Não será firmado ou mantido o presente instrumento, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este CONTRATANTE, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

CLÁUSULA 5ª – DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (3.1 a 3.5.1)
Para a execução dos serviços deverão ser observados os seguintes prazos:

I - após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar ao fiscal, no prazo máximo de 2 (dois) dias consecutivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de elaboração dos projetos executivos do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s);

II - a Ordem de Início dos Serviços será emitida em até 2 dias úteis após o recebimento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução dos serviços do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s) pelo serviço;

III - o serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 3 (três) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Início dos Serviços. Ainda deverá ser apresentado, dentro deste prazo, um cronograma de atividades, em escala semanal, para fins de acompanhamento do desenvolvimento do serviço;

IV - o prazo para a conclusão dos projetos executivos, caderno de encargos (especificações, orçamento com curva ABC), cronogramas (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo), obedecida a regra estipulada no inciso anterior, será de no máximo 90 (noventa) dias, excluído o período de análise dos projetos pela fiscalização;

V - o prazo estabelecido para a entrega dos serviços ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo fiscal do contrato;

VI – o prazo de análise da Fiscalização do CONTRATANTE será de no máximo 5 (cinco) dias úteis.

§ 1º No prazo para a conclusão dos projetos executivos não será computado o período relativo à aprovação completa dos projetos nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros, concessionárias locais, entre outros).

§ 2º A prorrogação de prazos, de início, de conclusão e de entrega dos projetos, poderá ser deferida pela autoridade competente do CONTRATANTE, mantidas as demais cláusulas do contrato, desde que ocorra algum dos motivos abaixo elencados:

I - alteração do projeto básico ou especificações pelo CONTRATANTE; 

II - ocorrências supervenientes de fatos excepcionais ou imprevisíveis, estranhos à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - ordem escrita da fiscalização para paralisar ou restringir a elaboração ou o ritmo dos trabalhos, no interesse do CONTRATANTE; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

§ 3º Na hipótese a se que refere o inciso II do parágrafo anterior ficará a cargo da Contratada comprovar a ocorrência superveniente de fatos excepcionais ou imprevisíveis, devendo formular requerimento de prorrogação dos prazos de início, de conclusão ou de entrega dos serviços, contemporâneo às ocorrências.

CLÁUSULA 6ª – DA SUBCONTRATAÇÃO (5.1 a 5.5)
Não será permitida a subempreita total dos serviços. Todavia, será permitido fazê-la até o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) do valor global, mediante a autorização prévia do CONTRATANTE, permanecendo a Contratada responsável direta e exclusiva pela fiel observância das obrigações contratuais.

§ 1º Os projetos passíveis de subcontratação, observada a limitação do caput, são os seguintes:

I - projeto executivo de terraplenagem;

II - projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização;

III - projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), Proteção de Descarga Atmosférica (PDA ou SPDA), grupo motogeradores, sistema de supervisão, comando e controle predial;

IV - projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP;

V - projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais);

VI - projeto executivo de instalações de climatização e ventilação/exaustão;

VII - projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica;

VIII - projeto executivo de impermeabilização;

IX - projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes

§ 2º As informações relativas às empresas subcontratadas deverão ser informadas ao Fiscal do contrato, com antecedência e por escrito, para aprovação, observado sempre o limite autorizado. 

§ 3º A regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada deverá ser comprovada mediante a apresentação dos documentos exigidos para habilitação da contratada por ocasião da licitação.

§ 4º Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

§ 5º Deverá ser apresentada a listagem de profissionais que integrarão a equipe técnica, conforme Anexo III do Projeto Básico (Modelo de indicação dos integrantes da equipe técnica).

CLÁUSULA 7ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (6.1 a 6.2.13)
São obrigações da CONTRATADA:

I - elaborar os projetos obedecendo às legislações municipal, estadual e federal referentes às edificações e meio ambiente e às Normas Técnicas pertinentes ao objeto deste contrato (ABNT, Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Água, Energia elétrica, Esgoto, Telefonia, etc.); 

II - providenciar perante o CREA/MS ou CAU/MS as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes ao objeto do contrato e às especialidades pertinentes;

III - manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

IV - participar das reuniões agendadas pela fiscalização (uma por semana) na sala de reuniões do Núcleo de Manutenção e Projetos (NMP) do CONTRATANTE, localizada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande - MS, junto com o fiscal do contrato. A primeira reunião dar-se-á 1 (um) dia após a entrega das ARTs/RRTs para apresentação, à fiscalização, dos profissionais responsáveis pela elaboração dos projetos. As demais reuniões ocorrerão, contadas da primeira reunião, a cada 7 (sete) dias consecutivos, podendo a critério da Fiscalização, serem modificadas. 

Parágrafo único.
A compatibilização entre os projetos executivos, desenvolvidos em plataforma BIM (Building Information Modeling) e custos deverá ser feita pela Contratada (especificações, normas técnicas e demais elementos relativos aos projetos), conforme descrito a seguir:

I - arquitetura x hidrossanitário;

II - arquitetura x instalações;

III - arquitetura x estrutura;

IV - arquitetura x impermeabilização;

V - arquitetura x PPCIP (Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico);

VI - estrutura x instalações;

VII - estrutura x hidrossanitário;

VIII - estrutura x impermeabilização;

IX - estrutura x PPCIP;

X - instalações x hidrossanitário;

XI - PPCIP x instalações;

XI - PPCIP x hidrossanitário;

XII - orçamento x preço máximo (especificação).

CLÁUSULA 8ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (7.1 a 7.9)
São obrigações do CONTRATANTE:

I - fornecer as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, necessárias à prestação dos serviços contratados e prestar quaisquer esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento adequado do contrato;

II - acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva realização dos serviços executados por meio de representante designado, denominado Fiscal de Contrato;

III - efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o atesto das respectivas notas fiscais/faturas, nos prazos e condições estabelecidos em Contrato;

IV - aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando cabíveis;

V - manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações;

VI - realizar a fiscalização dos serviços sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou para com terceiros;

VII - autorizar o início da prestação dos serviços pela Contratada, mediante a emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços, que se dará após a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável técnico;

VIII - receber os serviços mediante a emissão de termos circunstanciados e em conformidade com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e com a legislação vigente;

IX - fiscalizar a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA na licitação.

Parágrafo único. A fiscalização dos serviços pelo CONTRANTE tem caráter de mero acompanhamento do pleno atendimento das cláusulas contratuais, não eximindo a CONTRATADA das responsabilidades sobre os serviços contratados.

CLÁUSULA 9ª – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (8.1 a 8.3)
O CONTRATANTE designará servidor, por meio de Portaria, para o acompanhamento e a fiscalização da contratação, bem como servidores que auxiliarão na fiscalização.

§ 1º A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades que delimitam as suas obrigações e estabelecem as suas prerrogativas:

I - esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões, eventualmente constatadas, fornecidos pelo CONTRATANTE, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

II - fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA no que diz respeito à adequada e integral prestação dos serviços relacionadas no Contrato, no Projeto Básico e nos dispositivos legais pertinentes;

III - paralisar a execução ou solicitar a reexecução de qualquer serviço que não seja realizado em conformidade com as especificações, normas técnicas ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato;

IV - aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços prestados; verificar e atestar as respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar, para pagamento, as faturas emitidas pela CONTRATADA;

V - promover reuniões periódicas para análise e discussão sobre o andamento dos serviços, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato;

VI - acompanhar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada, a qual deverá ser certificada nos autos, quando da época do pagamento, mediante a juntada do documento extraído do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou de todas as certidões devidamente válidas;

§ 2º As atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do Ato GP/DGCA nº 72/2004, alterada pela Portaria TRT/GP/DGCA nº 758/2009.

CLÁUSULA 10 – DAS NORMAS GERAIS DE FISCALIZAÇÃO (9.1 a 9.13)
Durante a prestação dos serviços objeto do Contrato deve-se obedecer às seguintes normas e condições de fiscalização:

I - a CONTRATADA manterá, desde o início dos serviços até o término do contrato, no exercício de direção técnica, um profissional habilitado com a função de compatibilização e gerenciamento dos projetos;

II – a CONTRATADA deverá facilitar a ampla ação da Fiscalização atendendo prontamente às solicitações no prazo que lhe forem efetuadas;

III - os representantes da Fiscalização deverão dirigir as suas determinações e instruções diretamente ao responsável técnico da CONTRATADA (gerente de projeto) ou ao seu preposto;

IV - a correspondência entre a Fiscalização e a CONTRATADA será realizada mediante correspondência oficial;

V - a Fiscalização deverá confirmar ou retificar os registros realizados pela CONTRATADA no Livro de Ordem (antigo Diário de Obra) que compõe os documentos necessários para realização e pagamento das medições, deverá ser preenchido na ocasião das reuniões e entrega de projetos e deverá ser assinado pelo engenheiro/arquiteto (responsável técnico) da Contratada (gerente de projeto), que acompanhará a execução dos serviços;

§ 1º Nenhum trabalho adicional ou modificação das especificações e demais elementos fornecidos pelo CONTRATANTE será efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da Fiscalização, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no Contrato.

§ 2º Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação de especificações, normas técnicas e demais elementos fornecidos pelo CONTRATANTE bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela prestação dos serviços.

§ 3º A CONTRATADA deverá fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE ou pelos seus representantes, documentos que comprovem a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

§ 4º O CONTRATANTE será representado, no local da realização dos serviços, por seus fiscais, conforme previsto na cláusula 9ª.

§ 5º À fiscalização compete o acompanhamento e o amplo controle da execução dos serviços até a sua conclusão.

§ 6º Compete à fiscalização resolver as dúvidas e os problemas expostos pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas.

§ 7º A inobservância ou a desobediência às instruções e às determinações da fiscalização importará a aplicação das multas contratuais relacionadas com o andamento dos serviços.

§ 8º A CONTRATADA poderá discordar de qualquer ato da fiscalização do CONTRATAMTE, devendo manifestar-se, por escrito, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da ocorrência do ato questionado, caracterizando assim uma “divergência”.

§ 9º Recebida a “divergência” pela fiscalização, esta, no prazo de 3 (três) dias úteis, manterá ou reconsiderará a decisão.

§ 10 Mantida a “divergência”, a CONTRATADA poderá recorrer à Diretoria-Geral do CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da divulgação da decisão, que terá o mesmo prazo para apreciar a matéria e resolver a pendência.

§ 11 A existência de uma “divergência” não poderá, em nenhuma hipótese, justificar a paralisação, pela CONTRATADA, dos serviços que lhes foram adjudicados, ressalvada a etapa de serviço que deu origem à questão.

§ 12 Será admitida a substituição do engenheiro/arquiteto responsável técnico da CONTRATADA por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que por ela justificado e aprovado pelo CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA apresentar a Certidão de Registro no CREA ou no CAU e quitação da anuidade do ano corrente do profissional substituto, nos termos do edital.

CLÁUSULA 11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CONTRATANTE, no Programa de Trabalho Resumido PTRES 107731 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho) e Natureza de Despesa 4.4.90.51, conforme a Nota de Empenho nº 2017NE000xxx, emitida em xx.xx.2017.
CLÁUSULA 12 – DO PREÇO (2 a 2.4)
O valor do presente contrato é de R$ XXXX ( XXXX), conforme quadro abaixo:

	Grupo Único

	Item
	Especificação
	Preço do item 

	1
	Coordenação e compatibilização de projetos executivos e demais peças técnicas.

Desenvolvimento e análises de interferências em plataforma BIM.
	R$ xxxxx

	2
	Projeto executivo e legal de arquitetura (Área construída = 501,74 m²) (acessibilidade, esquadrias, cobertura, paginação de piso e forro, detalhamento de áreas úmidas, urbanização, paisagismo, comunicação visual e modelo 3D - maquete eletrônica).

Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	R$ xxxxx

	3
	Projeto executivo de terraplenagem
	R$ xxxxx

	4
	Projeto executivo de fundações e de estrutura de concreto armado e metálicas.

Desenvolvimento e entrega final em plataforma BIM.
	R$ xxxxx

	5
	Projeto executivo de instalações elétricas (tomadas, iluminação e motores), luminotécnica, antenas coletivas de TV e sonorização.
	R$ xxxxx

	6
	Projeto executivo de instalações de cabeamento estruturado (ativos, circuitos e certificação), alarme (Infravermelho ativo, infravermelho passivo e sensores magnéticos), SPDA, grupo moto-geradores, sistema de supervisão, comando e controle predial.
	R$ xxxxx

	7
	Projeto executivo de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico e GLP.
	R$ xxxxx

	8
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, reuso e aproveitamento de água de chuva, resíduos sólidos, águas pluviais).
	R$ xxxxx

	9
	Projeto executivo de instalações de climatização e ventilação/exaustão.
	R$ xxxx

	10
	Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia fotovoltaica.
	R$ xxxxx

	11
	Projeto executivo de instalações de elevadores e plataformas elevatórias.

Observação: este item não será objeto da contratação.
	NÃO SE APLICA

	12
	Projeto executivo de impermeabilização.
	xxxxx

	13
	Projeto executivo de acústica.

Observação: este item não será objeto da contratação.
	NÃO SE APLICA

	14
	Projeto executivo de segurança institucional, contendo especificação de sistemas informatizados (digitais) de controles de acesso, CFTV, segurança eletrônica, incêndio, detectores de metais, identificação e cadastramento de pessoas, cancelas e demais dispositivos prediais atinentes à circulação e à segurança de pessoas, materiais e veículos, bem como atualização e compatibilização com os demais elementos técnicos existentes.
	R$ xxxxx

	15
	Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com material e mão de obra separados, com curva ABC: 10%, 20% e 70%) e cronograma (caminho crítico tipo PERT-CPM, físico-financeiro e descritivo).
	R$ xxxxx

	16
	15 (quinze) reuniões técnicas semanais, considerando em média, dois responsáveis técnicos da Contratada por reunião, a serem realizadas na cidade de Campo Grande - MS.
	R$ xxxxx

	17
	Assistência técnica e acompanhamento dos projetos (até o recebimento provisório da obra/reforma projetada).
	R$ xxxxx

	Preço Global
	R$ xxxxx


§ 1º O preço estimado da obra a ser orçado (conforme item 15 do quadro acima) pela contratada será de, no máximo, R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), devendo o orçamentista especificar as soluções (aprovadas pelo CONTRATANTE) para não ultrapassar tal limite.

§ 2º Todos os projetos deverão ser aprovados nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros Militar - MS, Concessionárias locais de fornecimento de água, esgoto, energia elétrica, telefonia, dados, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, entre outros), sendo as taxas a serem pagas de responsabilidade da contratada.

CLÁUSULA 13 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (10.1 a 10.5)
Os pagamentos serão dependentes das medições, que serão realizadas na entrega dos serviços abaixo relacionados:

I - 1ª medição, após realização e aceite, pela Fiscalização, dos projetos executivos de arquitetura: 100% (cem por cento) do item 2;

II - 2ª medição, após recebimento para análise, pela Fiscalização, dos demais projetos executivos: 50% (cinquenta por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 14 e 16 (reuniões);

III - 3ª medição, após as correções dos demais projetos executivos e aceite, pela Fiscalização, do caderno de encargos, orçamento e cronogramas e reuniões, bem como entrada para aprovação dos projetos nos órgãos competentes: 40% (quarenta por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 16 (reuniões);

IV - 4ª medição, em caso de não aprovação nos órgãos competentes (inclusive no Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT), a Contratada deverá efetuar o refazimento e/ou ajustes de projetos, orçamentos e cronogramas, a fim de permitir a aprovação nos referidos órgãos: 10% (dez por cento) dos valores dos itens 1, 3 a 14, e 16 (reuniões) acrescido de 60% (sessenta por cento) do valor do item 15;

V - 5ª medição, após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra projetada e orçada: 100% (cem por cento) do item 17.

§ 1º Os pagamentos correspondentes serão efetuados mediante ordem bancária, no prazo de 7 (sete) dias úteis após liquidação da nota fiscal/fatura relativa à entrega dos serviços descritos nesta cláusula, com base nas medições referentes aos projetos elaborados, observado que deverá ser apresentado o Livro de Ordem (antigo Diário de Obras) referente ao período, descrevendo resumidamente as atas das reuniões.

§ 2º O pagamento da última nota fiscal/fatura somente será efetuado após o acompanhamento técnico e a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra orçada.

§ 3º Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao Imposto sobre a Renda, à Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, à Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

§ 5º Caso a CONTRATATADA seja empresa optante pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) não sofrerá a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção, conforme disposição legal, com a nota fiscal.

CLÁUSULA 14 – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA (10.6)
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do CONTRATANTE, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data da efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

	I = (TX/100)
365

	EM = I x N x VP


Onde:

I  
= Índice de atualização financeira;

TX 
= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM
=
Encargos moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA 15 – DO REAJUSTE DE PREÇOS (11.1)
Poderá haver reajustamento anual dos preços relativos à 5ª (quinta) medição, de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil - INCC-DI, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, estando a sua aplicação regida pela legislação em vigor por ele editada, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data de início de vigência do contrato.

CLÁUSULA 16 – DAS PENALIDADES (12.1 a 12.6)
Pelo atraso na entrega dos serviços, a contratada estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor total referente ao somatório das 4 (quatro) primeiras medições, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, até o limite de 10% (dez) por cento do mencionado valor, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.
§ 1º Pela inexecução, erro de execução, imperfeição, mora na execução ou qualquer outra forma de inadimplemento contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo de responsabilidade civil ou criminal que houver, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, segundo a natureza e a gravidade da falta:

I - advertência;

II - multa de até 10% (dez por cento) do valor do objeto da inadimplência, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

III - multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

IV - suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será sempre concedida quando a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 2º As multas por inexecução parcial ou total do objeto poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega dos serviços.

§ 3º Ocorrendo atraso na entrega dos serviços ou no caso de aplicação de multa por inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos de defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, alínea “f”, da Lei nº 8.666/1993.

§ 4º Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional.

§ 5º A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação das penalidades aplicadas no SICAF, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica do CONTRATANTE (opção “Transparência”).

CLÁUSULA 17 – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO (13.1 a 13.3)
O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

§ 1º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º As supressões, os acréscimos ou as modificações que resultarem em serviços complementares ou extraordinários serão objeto de termos aditivos ao contrato, respeitada a limitação fixada no parágrafo anterior. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo CONTRATANTE, na forma prevista do Decreto Federal nº 7.983/2013.

CLÁUSULA 18 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS (14.1 a 14.3)
Os serviços serão recebidos pelo servidor engenheiro do CONTRATANTE responsável pela fiscalização ou, em seu afastamento e impedimento, pelo seu substituto, após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra orçada.

§ 1º O recebimento definitivo dar-se-á por Comissão ou servidor a ser designado pelo CONTRATANTE, em época oportuna, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º O prazo máximo para o recebimento definitivo será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos neste edital ou no contrato, nos termos do artigo 73, § 3º da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA 19 - DOS PRAZOS CONTRATUAIS

Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos contratuais em dia de efetivo expediente no CONTRATANTE.

CLÁUSULA 20 – DOS RECURSOS

Os recursos contra punições impostas à CONTRATADA, na forma deste contrato, serão regidos pelos artigos 109 e 110 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA 21 – DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS

Com o intuito de facilitar o acesso e também para agilizar os procedimentos, faculta-se à CONTRATADA a possibilidade de apresentar defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de meio eletrônico, por intermédio de ​e-mail endereçado ao seguinte endereço: dgca​​_apoio@trt24.jus.br.

§ 1º A apresentação de defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de e-mail não exime a CONTRATADA de enviar os originais (em papel), no prazo de até 5 (cinco) dias do término do prazo legal.

§ 2º Em caso de divergência entre o documento enviado por meio eletrônico e aquele encaminhado por meio físico (em papel), prevalecerá este último, inclusive em relação à tempestividade. 

CLÁUSULA 22 – DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/1993, podendo a rescisão ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo Diploma Legal.

CLÁUSULA 23 – DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, o CONTRATANTE providenciará a remessa de extrato deste contrato, que indicará o nome dos contratantes, o objeto, o valor e a vigência da contratação, para publicação, às suas expensas, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 24 – DO FORO
Fica eleito o foro de Campo Grande – MS, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA 25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Campo Grande - MS, XX de XXXXX de 2017.

	_______________________________

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA

Secretário-Executivo da Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa

TRT 24ª Região


	______________________

XXXXXXXX

XXXXXXXX




TESTEMUNHAS

	_______________________________


	_______________________________
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